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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.CORPUS
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

. O agravante foi condenado à pena de 08 anos de reclusão,corpus
em regime fechado, pela prática do delito capitulado no art. 217-A do
Código Penal. A apelação criminal transitou em julgado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o regime inicial de
cumprimento da pena foi fixado em contrariedade ao enunciado das
Súmulas n. 440/STJ e n. 718 e 719/STF, com agravamento sem
fundamentação idônea.
3. A defesa alega que o regime inicial fechado foi mantido com base
na gravidade abstrata do delito, considerando a idade da vítima e as
consequências do crime como elementares do crime de estupro de
vulnerável.
III. Razões de decidir
4. O  não deve ser conhecido, pois foi impetradohabeas corpus
contra acórdão já transitado em julgado, sendo utilizado como
substitutivo de revisão criminal.
5. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado que justifique a
concessão de  de ofício, nos termos do § 2º do art. 654habeas corpus
do Código de Processo Penal.
6. A imposição de regime prisional mais gravoso encontra amparo na
jurisprudência, quando demonstrada a gravidade concreta do delito,
como no caso concreto.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. O  não é conhecido quandoTese de julgamento: habeas corpus
impetrado contra acórdão transitado em julgado como substitutivo
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de revisão criminal. 2. A imposição de regime prisional mais gravoso
é admissível quando demonstrada a gravidade concreta do delito."

CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27.04.2021;
STJ, AgRg no HC 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 23.02.2021; STJ, AgRg no HC 761.729/SP, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
28.11.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar07/08/2025 13/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.CORPUS

GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

. O agravante foi condenado à pena de 08 anos de reclusão,corpus
em regime fechado, pela prática do delito capitulado no art. 217-A do
Código Penal. A apelação criminal transitou em julgado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o regime inicial de
cumprimento da pena foi fixado em contrariedade ao enunciado das
Súmulas n. 440/STJ e n. 718 e 719/STF, com agravamento sem
fundamentação idônea.

3. A defesa alega que o regime inicial fechado foi mantido com base
na gravidade abstrata do delito, considerando a idade da vítima e as
consequências do crime como elementares do crime de estupro de
vulnerável.

III. Razões de decidir
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4. O  não deve ser conhecido, pois foi impetradohabeas corpus
contra acórdão já transitado em julgado, sendo utilizado como
substitutivo de revisão criminal.

5. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado que justifique a
concessão de  de ofício, nos termos do § 2º do art. 654habeas corpus
do Código de Processo Penal.

6. A imposição de regime prisional mais gravoso encontra amparo na
jurisprudência, quando demonstrada a gravidade concreta do delito,
como no caso concreto.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. O  não é conhecido quandoTese de julgamento: habeas corpus
impetrado contra acórdão transitado em julgado como substitutivo
de revisão criminal. 2. A imposição de regime prisional mais gravoso
é admissível quando demonstrada a gravidade concreta do delito."

CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art.Dispositivos relevantes citados: 
654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27.04.2021;
STJ, AgRg no HC 610.106/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 23.02.2021; STJ, AgRg no HC 761.729/SP, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
28.11.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON CLAYTON
DE RESENDE contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que indeferiu liminarmente o  (fls. 38/39).habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 08 (oito)
anos de reclusão, em regime fechado, pela prática do delito capitulado no art.
217-A do Código Penal.

A apelação criminal transitou em julgado.
Nas razões do , alegou-se a ocorrência de constrangimento ilegal,writ

uma vez que o regime inicial de cumprimento da pena teria sido fixado em
contrariedade ao enunciado das Súmulas n. 440/STJ e n. 718 e 719/STF,
havendo seu agravamento sem fundamentação idônea.

Aduziu-se, ainda, que não haveria fundamentação idônea para
fixação de regime inicial de cumprimento da pena mais gravoso do que o
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cabível em virtude  da pena imposta, tendo sido considerada somente a
gravidade abstrata do delito.

Às fls. 38/39, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
Nas razões do agravo regimental, a Defesa alega, em síntese, que o
 
E. Tribunal de Justiça de São Paulo manteve o regime inicial fechado,
também com base na gravidade abstrata do delito, tendo em vista que
a idade da vítima e consequências do crime são elementares do crime
de estupro de vulnerável (fl. 48).
 
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Inicialmente, pontuo que o presente  foi impetradohabeas corpus

contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já transitado
. Diante dessa situação, não deve ser conhecido o presente , em julgado writ

manejado como substitu , em hipótese na qual nãotivo de revisão criminal
houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente, s.as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgado
(AgRg no HC n. 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 27/04/2021, DJe de 30/04/2021; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel.
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/02/2021, DJe de 01/03
/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão
monocrática, DJe de 30/05/2019; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge
Mussi, decisão monocrática, DJe de 29/03/2019; HC n. 675.658/PR, Ministro
Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de 04/08/2021, e HC n. 677.684
/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática, 02/08/2021).

Além disso, não se verifica no julgado combatido ilegalidade flagrante
que justifique a concessão de de ofício, nos termos do § 2º dohabeas corpus 
art. 654 do Código de Processo Penal.

Isso porque, não obstante a pena-base tenha sido fixada no mínimo
legal e a sanção definitiva não tenha ultrapassado 08 (oito) anos de reclusão,
impôs-se regime inicial fechado com base na gravidade concreta do delito
praticado, considerando que além da tenra  idade da vítima - 07 (sete) anos -
, as graves consequências advindas do delito, bem como o aproveitamento da
amizade e confiança depositada pelo pai dela ao acusado.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte
Superior, segundo a qual é admissível
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a imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que
permite a pena aplicada, quando apontados elementos fáticos
demonstrativos da gravidade concreta do delito, como no caso concreto
. (AgRg no HC n. 761.729/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11
/2022).
 
Por oportuno, ainda:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE INICIAR O CUMPRIMENTO DA PENA
NO REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL
FECHADO DEVIDAMENTE MOTIVADO GRAVIDADE CONCRETA DO
DELITO. SÚMULAS 440 DO STJ E 718 E 719 DO STF. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O regime inicial fechado foi fixado com base na gravidade
concreta do delito, considerando, sobretudo, a idade da vítima,
uma criança de nove anos, sem se olvidar da natureza
hedionda do crime imputado.
2. A decisão condenatória encontra-se devidamente
fundamentada em elementos concretos que justificam o regime
mais gravoso, observando-se as exigências das Súmulas 440 do
STJ e 718 e 719 do STF. Precedentes desta Corte.
3. Não se verifica manifesta ilegalidade ou abuso de poder que
autorize a concessão da ordem de ofício.
Precedentes do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 968.998/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ,4/2/2025 13/2/2025
grifamos)
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FIXAÇÃO DE REGIME
PRISIONAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em favor de
condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial fechado,
pela prática do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código
Penal). O pedido inicial buscava a alteração do regime prisional para o
semiaberto, alegando ausência de fundamentação idônea para a
fixação do regime fechado e suposta violação às Súmulas 440 do STJ,
718 e 719 do STF. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há prevenção para
redistribuição do habeas corpus a outra ministra do STJ, em razão de
conexão com processo anterior; e (ii) se a fixação do regime inicial
fechado está devidamente fundamentada, em consonância com a
legislação penal e a jurisprudência consolidada. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. A prevenção para redistribuição não é aplicável no caso em tela,
pois o habeas corpus foi considerado inadmissível por incompetência
manifesta, nos termos do art. 21-E, IV, do RISTJ. Além disso, a
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decisão da Presidência do STJ encontra-se sujeita a controle pelos
órgãos colegiados da Corte, não havendo violação ao princípio do juiz
natural.
4. O regime inicial fechado está devidamente fundamentado na
gravidade concreta da conduta praticada pelo paciente, que
atraiu a vítima de 12 anos de idade à sua residência, onde
cometeu conjunção carnal. A fixação considerou a gravidade
específica do delito, como exigido pelos §§ 2º e 3º do art. 33 do
Código Penal, sendo compatível com os enunciados das
Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
5. A jurisprudência do STJ admite a fixação de regime mais
gravoso quando presentes circunstâncias concretas que
justifiquem a maior severidade, como a gravidade específica do
crime, mesmo que as demais circunstâncias judiciais sejam

Nesse sentido, citam-se precedentes recentes, comofavoráveis. 
EREsp n. 1.970.578/SC, AgRg no AREsp n. 2.435.525/SP e AgRg no
HC n. 905.390/SP.
6. Não há ilegalidade flagrante que autorize a concessão de habeas
corpus de ofício, sendo a decisão recorrida harmônica com a Súmula
269 do STJ, que permite a adoção do regime semiaberto apenas para
penas iguais ou inferiores a 4 anos, desde que favoráveis as
circunstâncias judiciais. IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 966.289/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifamos)18/2/2025 25/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. PENA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL FECHADO.
POSSIBILIDADE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. De acordo com o entendimento firmado nesta Corte, fixada a pena-
base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base
apenas na gravidade abstrata do delito, nos termos da Súmula n. 440
deste Tribunal e 718 e 719 do STF.
2. No entanto, in casu, a fixação do regime mais gravoso se deu em
consonância com o entendimento firmado por esta Corte Superior,
pois, apesar de fixada a pena no mínimo legal, é admissível o
recrudescimento do regime prisional, tendo em vista a maior
reprovabilidade da conduta praticada pelo recorrente, o qual "se
aproveitou do fato de estar dormindo no mesmo cômodo da vítima e,
durante a madrugada, tocou nas partes íntimas dela, inclusive com a
língua. Mais do que isso, havia líquido seminal na calcinha da vítima,
evidenciando que o recorrido ejaculou na criança."
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 878.353/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 01
/07/2024, DJe de 06/08/2024).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
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Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE TADEU LINARDI
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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